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RESOLVE:
Designar os servidores abaixo, como responsáveis pelo acompanhamento da execução da seguinte contratação:

Contrato nº 242/2022 - Processo nº PGM-PRO-2022-02499 - INTEREVENTOS COMUNICAÇÃO EIRELI - ME

Vania da Silva Blanco da Costa, Assistente de Documentação, matrícula 11/155.708-1, e-mail: vania.sicosta@
rio.rj.gov.br, tel.: 3083-8234;

Leandro Menezes Sobrinho, Auxiliar de Procuradoria, matrícula 11/ 295.162-2, e-mail: lm.sobrinho@rio.rj.gov.br, 
tel.: 3083-8284;

Jair dos Santos Moura, Auxiliar de Procuradoria, matrícula 11/292.093-2, e-mail: jair.moura@rio.rj.gov.br, tel.: 
3083-8300;

Silvia Mariana Nate Alonso da Costa, Auxiliar de Procuradoria, matrícula: 11/277.624-3, e-mail: silvia.costa@rio.
rj.gov.br, tel.: 3083-8306.

Caber-lhes-á a atestação dos documentos fiscais de acordo com o objeto da cobrança, observando-se o Decreto 
nº 34.012 de novembro de 2011.

ATO DO PROCURADOR-GERAL
RESOLUÇÃO “P” Nº 284 DE 26 DE OUTUBRO DE 2022

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, e tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar nº 132 de 20 de dezembro de 2013,

RESOLVE:
Dispensar, a pedido, MARCELA CARVALHO DE PAULO DE ALCÂNTARA, Auxiliar de Procuradoria, matrícula 
nº 12/295.165-5, da função gratificada de Assistente II, símbolo DAI-6, código 95357, setor 52218, da Subgerência 
Administrativa, da Procuradoria da Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro.

APOSTILA DO PROCURADOR-GERAL
EXPEDIENTE DE 26/10/2022

11/517.295/2022 - RACHEL ESPIRITO SANTO DE OLIVEIRA - MATRÍCULA nº 15/174.507-4
Fixados com validade a partir de 26 de setembro de 2022, os proventos da ex-servidora RACHEL ESPIRITO 
SANTO DE OLIVEIRA, Procurador do Município, matrícula nº 15/174.507-4, aposentada em 26/09/2022, através 
da Resolução “P” nº 245, de 23 de setembro de 2022, conforme processo 11/517.295/2022.

DESPACHO DO COORDENADOR DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
EXPEDIENTE DE 26/10/2022

PROCESSO PGM-PRO-2022/02021
APROVO o Termo de Referência de fls. 153/157 e AUTORIZO a abertura da licitação, na modalidade Pregão 
Eletrônico do tipo menor preço global, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
filmagem (com transmissão de áudio e vídeo em tempo real (ao vivo ou não), produção e edição profissional de 
imagens dos eventos (cursos, seminários, palestras, solenidades etc.) a serem realizados pelo Centro de Estudos da 
Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro, incluindo gravação de entrevistas com palestrantes/convidados 
e depoimentos pessoais para a edição e produção do material gravado, transformando-os em vídeo, matéria ou 
documentário, pelo valor total estimado de R$ 182.160,00 (cento e oitenta e dois mil, cento e sessenta reais).

TRIBUNAL DE CONTAS
TRIBUNAL DE CONTAS

Presidente: Luiz Antonio Guaraná 
Rua Santa Luzia, 732 - Tel.: 3824-3600/ Fax.: 2220-6802 
Home Page: http://www.tcm.rj.gov.br / E-mail: tcmrj@pcrj.rj.gov.br 

_ _ _

RESOLUÇÃO Nº 1.194, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022.

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa do Tribunal 
de Contas do Município do Rio de Janeiro para o exercício 
financeiro de 2022, aprovado pela Resolução nº 1.178, de 
13 de janeiro de 2022.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do disposto no art. 23 da Lei nº 7.001, de 23 de julho de 2021 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei nº 7.235, de 12 de janeiro de 2022 - Lei Orçamentária Anual.

RESOLVE:
Art. 1º Fica modificado, em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), o Orçamento Fiscal, em razão do 
remanejamento de dotações, integrantes do Programa de Trabalho do Tribunal de Contas do Município do Rio 
de Janeiro, na forma do Anexo Único.

Art. 2º Em decorrência das disposições desta Resolução, fica alterado, na forma do Anexo Único, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, aprovado pela Resolução nº 
1.178, de 13 de janeiro de 2022.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
PROGRAMA

DE
TRABALHO

NATUREZA
DA

DESPESA
FONTE

GRUPO
DE

DESPESA

Amparo Legal
Lei nº 7.235/2022, art. 11 

Acréscimo Cancelamento
21010103200042051 (F) 3.3.90.39 100 3 - 150.000,00
21010103200042051 (F) 3.3.90.33 100 3 50.000,00 -

21010103200042051 (F) 3.3.90.93 100 3 100.000,00 -
TOTAL GERAL 150.000,00 150.000,00

GRUPO DE DESPESA:
3 - Custeio

DESPACHO DO PRESIDENTE
EXPEDIENTE 24/10/2022

Fixados, com validade a partir de 10 de outubro de 2022, os proventos mensais de inatividade do servidor 
Cesar Augusto Sayão Garcez, matrícula nº 50/900.544-8, aposentado por meio da Resolução “P” nº 130, de 05 
de outubro de 2022, conforme processo nº 40/101.696/2022.

DESPACHOS DA SECRETÁRIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
EXPEDIENTE DE 25/10/2022

Processo nº 40/101.853/2022
a) OBJETO: Adiantamento
b) PARTES: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e AGUINALDO COELHO DOS 
SANTOS FILHO
c) RAZÃO: Valor inferior ao mínimo exigido para licitação
d) FUNDAMENTO: Artigo 24, inciso II da lei 8.666/1993 e alterações posteriores.
e) VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais)
f) AUTORIDADE: MARCIA BEATRIZ LINS IZIDORO

Processo nº 40/101.851/2022
a) OBJETO: Treinamento de Pessoal
b) PARTES: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e EDITORA FÓRUM LTDA
c) RAZÃO: Serviços “Técnicos” de Natureza Singular
d) FUNDAMENTO: Artigo 25, Inciso II, c/c Artigo 13, Inciso VI da lei 8.666/1993 e alterações posteriores
e) VALOR: R$ 39.950,00 (trinta e nove mil, novecentos e cinquenta reais)
f) AUTORIDADE: MARCIA BEATRIZ LINS IZIDORO
g) RATIFICAÇÃO: HELENO CHAVES MONTEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXPEDIENTE DE 26/10/2022

Licença Especial
Processo nº 040/101.880/2022 - Pablo de Almeida Silva, matrícula nº 40/902.046-2.
Autorizo

Reposicionamento de Classe - Lei nº 1.699/91
Processo nº 040/101.884/2022.
Cargo Efetivo: Técnico de Controle Externo

NOME MATRÍCULA CLASSE VALIDADE

PABLO DE ALMEIDA SILVA 40/902.046-2 “B” 25/10/2022

Autorizo

Auxílio Creche/Educação - Inclusão
Processo nº 40/101.875/2022 - Felipe Galvão Puccioni, matrícula 30/901.987-8.
Autorizo

Auxílio Saúde - Concessão
Processo nº 40/101.888/2022 - Tereza Raquel Muniz Holanda, matrícula 40/902.272-4.
Autorizo

DESPACHO DO SECRETÁRIO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXPEDIENTE DE 26/10/2022

Processo nº: 040/101708/2022
Assunto: Recurso Administrativo - Concorrência TCMRJ nº 1/2022 (P.A. nº 040/101.157/2022)
Objeto: Obras para o fornecimento e a instalação de 3 elevadores, incluindo as manutenções preventivas e 
corretivas dos elevadores existentes e novos, conforme especificações estabelecidas no Anexo VII (Projeto 
Básico).
Interessados: CMA ELEVADORES LTDA e ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA

Pelos argumentos aduzidos pela Comissão Permanente de Licitação (P027) e com base no Parecer de 
peça P029 da douta Secretaria de Assuntos Jurídicos, que aprovo e adoto como fundamento desta decisão, 
CONHEÇO OS RECURSOS interpostos pelas empresas CMA ELEVADORES LTDA e ELEVADORES ATLAS 
SCHINDLER LTDA, em face da etapa de habilitação da Concorrência nº TCMRJ 1/2022, e quanto ao mérito, 
NEGO PROVIMENTO, mantendo-se a decisão da CPL exarada na Ata do dia 21/09/2022.

DESPACHO DO SECRETÁRIO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXPEDIENTE DE 26/10/2022

Processo nº 40/101.834/2022
Assunto: Impugnação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 54/2022
Objeto: Fornecimento de serviços de assistência técnica, manutenção preventiva, preditiva e corretiva, com 
fornecimento de peças e consumíveis, abrangendo o monitoramento remoto dos alarmes dos sistemas e 
subsistemas que compõem a infraestrutura do Ambiente Seguro/Datacenter (Sala-Cofre), certificado conforme 
norma ABNT-NBR 15.247, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.
Interessadas: GLS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, VIRTUAL INFRAESTRUTURA E ENERGIA LTDA 
e FLASHX CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

Com base no Parecer de peça 034 da douta Secretaria de Assuntos Jurídicos - SAJ, que aprovo e adoto como 
fundamentos desta decisão, CONHEÇO OS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO de peças 4, 13 e 28, interpostos 
respectivamente pelas empresas GLS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, VIRTUAL INFRAESTRUTURA 
E ENERGIA LTDA e FLASHX CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, em face do edital do Pregão 
Eletrônico nº 54/2022 e quanto ao mérito, JULGO IMPROCEDENTES, homologando, na íntegra, a decisão do 
i. Pregoeiro, de peça 032.
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Senhor Secretário de Assuntos Jurídicos, 

 

O presente processo veicula 3 Impugnações aos termos do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 54/2022, cujo objeto é a Contratação de Serviços de assistência técnica, 

manutenção preventiva, preditiva e corretiva, com fornecimento de peças e consumíveis, 

abrangendo o monitoramento remoto dos alarmes dos sistemas e subsistemas que compõem a 

infraestrutura do Ambiente Seguro/Datacenter (Sala-Cofre), certificado conforme norma ABNT-

NBR 15.247, deste TCMRJ. 

 

Na peça 003, a sociedade empresária ELETRÔNICA GUTERRES LTDA afirma que 

a norma editalícia cerceou a ampla participação no certame ao exigir a certificação pela ABNT – 

NBR 15.247. Assim sendo, requer: 

 

[...] o conhecimento da presente Impugnação e, no mérito, seja a mesma 
acolhida, para que seja implementada as modificações necessárias ao 
Instrumento Editalício, no sentido de que: 
a) Seja afastada ou aclarada a intenção do órgão, com relação ao teor dos itens 
12.11.1 do Edital; 5.2.b e 3.1 e 10.1 do Termo de Referência, e por consequência, 
todos os seus reflexos e consectários atinentes a matéria. Eliminando-se 
qualquer interpretação que possa refletir em exigência de vinculação perpétua 
da participante com a ABNT ou com o grupo empresarial denunciado; afastando 
a necessidade de que a contratada garanta a manutenção de qualquer 
certificação e que se sujeite a sanção pela perda da certificação ou pela recusa, 
por parte do certificador, em manter a certificação injustificadamente, uma vez 
que pela própria norma ABNT 15.247, a sua cassação ou suspenção não 
encontra previsão. 

Pregão Eletrônico nº 54/2022 – 
Impugnação ao Edital – Serviços de 
assistência técnica, manutenção 
preventiva, preditiva e corretiva do 
Ambiente Seguro/Datacenter (Sala-Cofre) 
– Exigência de certificado conforme 
norma ABNT-NBR 15.247– 
Improcedência. 
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b) No mais, adequando as demais no que for necessário, para tornarem-se 
congruentes entre si, uma vez que a camuflada exigência, para fins de 
habilitação, constitui manifesta ofensa à competitividade do certame e afronta 
ao teor do art. 37, XXI, da CRFB/88 c/c os art. 2º do Decreto nº 10.024/2020 e 
parágrafo 1º do artigo 30º combinado com item I e parágrafos 3º,4º e 5º da lei 
8666. 
c) Que seja exigida das licitantes, para fins de qualificação técnica, a 
apresentação deAtestado Técnico, emitido por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que demonstre a aptidão da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, em conformidade com o art. 30, inciso II e § 1º, da Lei nº 
8.666/93. 
d) Exigir dos licitantes a apresentação de atestado técnico de execução de teste 
de estanqueidade em sala-cofre. 

 

No mesmo sentido, de cerceamento de competitividade pela exigência da 

certificação pela ABNT – NBR 15.247, as impugnações das sociedades empresárias VIRTUAL 

INFRAESTRUTURA E ENERGIA LTDA (peça 013), e FLASHX CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA (peça 028), cujos excertos, trazemos, respectivamente, à colação:  

 

Diante ao exposto, requer que a presente impugnação seja recebida e apreciada 
pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e, sendo necessário, de setores 
técnicos na busca de subsídios, para então ser dado provimento a presente 
impugnação, para: 
A: Retificar o presente Edital para excluir as exigências estabelecidas no item 3.1, 
do Termo de Referência quanto a garantia da manutenção da marca de 
segurança da ABNT. 
B: Que seja admitida, como comprovação da capacidade técnico-operacional, 
que o licitante comprove ter prestado serviço em sala-cofre construída em 
conformidade tanto conforme a NBR 15247/2004, como conforme a EN 1047-2 
ou outras normas equivalentes como comprovação de manutenção em 
ambientes similares. 
C: Em caso de não provimento desta impugnação, requer-se desde já cópia 
integral do processo licitatório em voga para o manejo da ação competente 
perante o Poder Judiciário e da representação cabível no Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro. (peça 013) 
 

  

Como é exigido em edital no item 12.11.1.e item 10.1 do termo de referência que 
a sala cofre seja mantida conforme a norma ABNT 15.247, e que nenhuma 
atividade pode comprometer a certificação NBR 15.247 é de suma importância 
para a análise de nossos custos verificar o estado da sala cofre através dos 
relatórios do programa PE 047 que devem ser efetuados por analistas da 
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empresa ABNT CERTIFICADORA anualmente. Nestes relatórios constam 
observações que em uma simples visita técnica não tem condições de ser 
avaliada. 
Solicitamos que nos sejam enviados todos os relatórios técnicos da PE 047 anuais 
da sala cofre, desde a sua instalação até este ano de 2022, para que possa ser 
avaliado o custo de manutenção. 
[...] 
Aduzidas as razões que balizaram a presente impugnação, esta empresa, 
requerer, com supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem 
como as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e aceitação desta 
impugnação, e se for pertinente, suspendendo e modificando o edital de modo 

a permitir ampla participação neste certame. (peça 028) 
 

Recebida as impugnações (peça 030) o zeloso Pregoeiro encaminhou-as para o 

setor técnico competente (STI) para manifestação. 

 

Analisada as peças, a STI (peça 031) rebateu as alegações das impugnantes 

informou que as exigências combatidas são a “única forma de garantirmos que a futura empresa 

contratada para dar manutenção na Sala Cofre desta instituição, terá condições técnicas e 

expertise suficiente para evitar a ocorrência de incidentes que possam resultar em prejuízo 

definitivo ao ambiente” e destacou, entre outros que:  

 

[...] a exigência tem respaldo nos Acordões do TCU 
decisivos sobre o tema. Ainda é importante destacar que o TCMRJ exige que a 
contratação possua condições de manter as certificações existente na Sala 
Cofre, e não que a empresa licitante possua a determinada certificação. 
Diferentemente do afirmado pela impugnante, os elementos da Sala Cofre não 
possuem características fixas, são composto por diversos subsistemas e 
passagens sendo que qualquer alteração nos mesmos expõe a solução aos 
riscos. Assim, anualmente a avaliação será realizada em sistemas construtivos 
tais como portas, gaxetas, blindagens de acesso de elementos ao interior da 
Sala Cofre. Por isso a importância da realização do teste de estanqueidade na 
periodicidade exigida e auditoria do Organismo Certificador, já justificada no 
Termo de Referência e anexos. Quanto a exigência de qualificação técnica das 
licitantes, as exigências constantes no Edital, não fere o disposto no Artigo 30 
da Lei 8.666, pois está sendo exigido, exatamente Comprovação da capacitação 
técnico operacional (subitem 12.11.13). Não havendo, portanto, exigência que 
afronta o permitido na Lei 8.666/93. 
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Ato seguinte sr. Pregoeiro, pautado na análise técnica da STI, informa conhecer 

das impugnações e, no mérito, julgá-las improcedentes. Destaca ainda que: i) o instrumento 

jurídico da impugnação não é a via adequada para requisitar documentos; ii) a sessão pública de 

abertura das propostas resta mantida para o dia 24/10/2022 às 13h; e iii) não será promovida 

qualquer inabilitação no decorrer do mesmo, relacionada aos pontos atacados nas peças 

impugnatórias, até decisão final sobre a matéria (peça 032). Vejamos: 

 

[...] 
Por oportuno participamos que, em função da proximidade do término da 
vigência do contrato ora em vigor, bem como o não acolhimento das alegações 
ora apresentadas, a realização da sessão pública de abertura das propostas 
ficará mantida para o dia 24/10/2022 às 13h. 
As impugnações questionam, em síntese, a exigência de apresentação, na etapa 
de habilitação, de comprovação de aptidão/capacidade para realizar a atividade 
de manutenção em Salas-Cofres certificadas pela ABNT – NBR 15.247, nos 
termos descritos no item 12.11 do Edital. 
Inicialmente esclarecemos que a impugnação não serve como instrumento para 
requisitar documentos, sendo necessário o interessado procurar os canais 
adequados para este fim. O instrumento impugnatório serve para questionar os 
termos desta contratação. 
Por se tratar de tema técnico, que notoriamente escapa aos conhecimentos 
deste Pregoeiro, remetemos os autos a Secretaria de Tecnologia da Informação- 
STI, conforme despacho de peça 30, no qual solicitamos a manifestação dessa 
em face das impugnações ora interpostas. Em resposta, constante na peça 31, a 
STI confirma a necessidade da exigência de habilitação estabelecida no Edital. 
[...] 
CONHEÇO as impugnações interpostas pelas empresas GLS 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, VIRTUAL INFRAESTRUTURA E ENERGIA 
LTDA, e FLASHX CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, e, quanto ao mérito, 
julgo IMPROCEDENTES as alegações ora apresentadas, mantendo-se inalteradas 
as condições exigidas no instrumento convocatório 

 

Por fim os autos são encaminhados a esta Secretaria para análise. 

 

É o relato. 

 

Inicialmente, no que diz respeito ao juízo de admissibilidade, opinamos pelo 

conhecimento das presentes impugnações, uma vez que preenchidos seus pressupostos, a saber: 
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tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, conforme comprovam os documentos 

juntados nos autos. 

 

Quanto à tempestividade, especificamente, merece destacar que o Pregão 

eletrônico nº 54/2022 estava marcado para o dia 24/10/2022 e as 3 impugnações se deram nos 

dias 18 e 19 de outubro do corrente ano, logo, dentro do prazo estabelecido no caput do art. 121 

do Decreto nº 3.555/2000.  

 

Dito isso, antes da análise do mérito, convém destacar que a esta Secretaria de 

Assuntos Jurídicos compete a análise legal dos dados, sem maiores aprofundamentos quanto ao 

caráter técnico exigido no Edital combatido, que já foi inclusive apreciado pela diligente STI. 

 

Pois bem, conforme já mencionado no relato, insurgem-se as Impugnantes, em 

suma, quanto a exigência editalícia2 de apresentação de Atestado/Certidão comprovando que o 

licitante possui aptidão/capacidade para realizar a atividade de manutenção em Salas-Cofres 

certificadas pela ABNT. Isto por entenderem que tal demanda vai de encontro com o 

estabelecido nas leis nº 8666/93 e 10.520/02, uma vez que restringiria a competitividade do 

certame. Como argumento de reforço alegam que para o Tribunal de Contas da União, esta 

exigência representa restrição desnecessária. 

 

Nada obstante os argumentos trazidos pelas Impugnantes, entendemos – com 

arrimo na análise técnica efetuada pelo setor competente, STI – que a exigência editalícia ora 

combatida, encontra-se em perfeita consonância com os ditames legais e constitucionais. Senão, 

vejamos.  

 

                                                 
1 Art. 12. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
2 Exigências dispostas no item 12.11 do Edital do Pregão Eletrônico nº 54/2022 e itens 3.1, 5.2.b e 10.1 do Termo 
de Referência. 
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De início, cumpre lembrar que o procedimento licitatório destina-se a obter a 

proposta mais vantajosa à Administração Pública, garantida a observância do princípio 

constitucional da isonomia e da promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Ou, nas 

palavras do emérito jurista Celso Antônio Bandeira de Mello3, 

 

Licitação – em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais 
devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados e com elas 
travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta 
mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na idéia de competição, a 

ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões 
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir. 
[grifei] 

 

Assim sendo, a Lei 8.666/934, ao tratar das diretrizes do procedimento 

licitatório estabelece, em seu art. 3º, que estas serão processadas e julgadas em conformidade 

com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade (isonomia), da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. Após, em seu § 1º, veda a restrição infundada 

da competitividade nos exatos termos abaixo citados: 

 

Art. 3º § 1o É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991;         

 

                                                 
3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 32. ed. rev. atual. São Paulo: Malheiros, 2015, 
p.537 
4 Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.  
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Neste ponto fica claro que, embora não tenha sido expressamente mencionado 

pela Lei de Licitações, o princípio da competitividade é a própria essência da licitação. Princípio 

este que consiste em assegurar, SEMPRE QUE POSSÍVEL, a participação do maior número de 

interessados aptos a fornecer o objeto a ser licitado.  

 

Tal expressão, “sempre que possível”, refere-se ao fato de que é viável a 

existência de licitações com determinadas exigências que acabem por restringir a 

competitividade, desde sejam pertinentes e relevantes para que se realize o objeto do contrato 

e se alcance o interesse público envolvido, portanto, lícitas. É o que prevê o art. 37, XXI5, da CRFB 

que permite, em processos licitatórios, exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações a serem contratadas. 

 

Todavia, esta possibilidade de restrição à competitividade deve estar 

acompanhada de justificativa por parte da Administração de que as exigências contidas no 

instrumento convocatório sejam de fato necessárias para atendimento do interesse público e, 

nesse sentido, “obter um resultado compatível com os valores tutelados pela ordem jurídica”. 6 

 

In casu, a exigência de Certificação ABNT NBR 15.247, inserta no edital em 

apreço, foi minunciosamente justificada pelo órgão competente – Secretaria de Tecnologia da 

informação (STI) – como se depreende da leitura dos próprios itens7 combatidos, bem como das 

informações prestadas na peça 031 dos presentes autos, a qual nos reportamos. 

                                                 
5
 Art. 37, XXI ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.   
6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14ª ed. São Paulo: Dialética, 
2010. P.70  
7
 Termo de Referência: 

3.1 A contratação de empresa especializada na manutenção do objeto descrito é a única solução encontrada. Deve 
ser observado que o Ambiente Seguro/Datacenter do TCMRJ possui certificação NBR 15.247 e somente uma 
empresa com atestado de capacidade técnica que comprove que ela está apta no perfeito cumprimento das 
obrigações relacionadas ao fornecimento dos serviços contidos neste Termo de Referência, de Ambiente 
Seguro/Datacenter certificada pela NBR 15.247, garantirá a manutenção desta certificação. 
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Extrai-se, pois, que a referida certificação constitui uma exigência 

perfeitamente legítima, justificada no interesse e na necessidade pública, em perfeita sintonia 

com o art. 37, inciso XXI, da Constituição da República c/c o art. 30, da Lei n. 8.666/93, não 

havendo que se falar em burla ao princípio da competitividade.  

 

Neste sentido, já manifestou-se o pelo Tribunal de Contas da União, em caso 

análogo, no julgamento dos Embargos de Declaração8 no processo de Tomada de Contas nº 

012.030/2015, cujo excerto trazemos à colação: 

 

GRUPO II – CLASSE I – Plenário   
TC 012.030/2015-5.  
Natureza: Embargos de Declaração (Representação). 
Entidade: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social 
(Dataprev). Embargante: Cetest Minas Engenharia S.A.  
SUMÁRIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE 
MANTEVE O REGULAR PROSSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO. REPRESENTANTE NÃO 
QUALIFICADA COMO INTERESSADA NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO DOS 
EMBARGOS. MANUTENÇÃO DOS TERMOS DO ACÓRDÃO. 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela empresa Cetest Minas 
Engenharia S.A., em face de suposta contradição existente no Acórdão 
2.319/2015-TCU-Plenário, por meio do qual o TCU apreciou representação, com 
pedido de medida cautelar, formulada a este Tribunal pela mesma empresa, com 
fulcro no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, versando sobre supostas irregularidades 
no edital do Pregão Eletrônico 355/2014, promovido pela Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência Social (Dataprev). 

2. Mencionado certame tem por objeto a “contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços, pelo prazo de sessenta meses, de 

manutenção integrada de infraestrutura de datacenter do Centro de 

Processamento São Paulo – CPSP, preservando as certificações das normas 

ABNT NBR 15.247 e NBR 60.529 obtidas, com a realização de serviços de 
adaptações, inclusive de infraestrutura, para que o referido datacenter alcance 

                                                 

3.2. O Ambiente Seguro/Datacenter é formado por diversos sistemas: climatização, combate a incêndio, controle de 
acesso, sistema gerador, sistema de energia. A contratação descentralizada destes sistemas, não somente 
inviabilizaria a gerência de seu funcionamento como colaboraria para um aumento na detecção e solução dos 
incidentes, retirando do Ambiente Seguro/Datacenter seu principal objetivo: fornecer ambiente tecnológico de alta 
disponibilidade e resistência a falhas. Outro risco seria uma das contratadas, na realização de uma ação de 
manutenção, comprometer a certificação NBR 15.247 obtida.  
8 Acórdão de nº 2.740/2015 – Plenário. Relator Ministro VITAL DO RÊGO. 
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a certificação de sustentabilidade de operações máxima do padrão Tier III 
(Operational Sustainability)”. 

[...]  
Não obstante a rejeição da admissibilidade, decidi adentrar excepcionalmente o 
mérito, posto se tratar de contratação que expressa finalidade de grande valia 
no trato do interesse público, qual seja o fornecimento e guarda de informações 
previdenciárias aos cidadãos mediante o gerenciamento e manutenção de 
grandes bases de dados. 
Antecipo que os argumentos trazidos pela empresa Cetest, ainda que os 
embargos fossem conhecidos, não merecem prosperar pelos motivos que passo 
a expor.  
A empresa entende haver omissão em virtude de o Acórdão 2.319/2015-TCU-
Plenário não ter explicitamente tratado da questão afeta à possibilidade de 
participação de apenas uma empresa no Pregão 355/2014. Ao compulsar os 
autos, percebe-se que a empresa Cetest apresentou esses argumentos no bojo 
dos apontamentos da representação inicial (peça 1, p.7) sob o título “do 
direcionamento do certame”. A Secex-RJ, por sua vez, examinou esse ponto no 
contexto da questão relacionada ao parcelamento do objeto, dada a 
complexidade de serviços e atividades envolvidas no escopo da contratação e 
sua relação com a competitividade do certame (peça 45). 
 [...] 
A alegação de direcionamento da licitação, consoante aqui já colocado, guarda 
relação direta com a inviabilidade técnica de parcelamento do objeto deste 
pregão, nos termos tratados no acórdão combatido e nas análises que o 
acompanham, as quais contam com o parecer (peça 70) da Secretaria de 
Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti), unidade especializada deste 
Tribunal. 
As razões colacionadas pela empresa seriam plausíveis caso o alvo da 
contratação não possuísse as particularidades e objetivos desse tipo de 
estrutura. O funcionamento desse datacenter exige uma série de cautelas para 

a salvaguarda e recuperação de informações de magnitude consideráveis, 

haja vista sustentar dados de quase trinta milhões de benefícios pagos por 

mês, além de abrigar mais de dois bilhões de dados de contribuintes e quatorze 

bilhões de dados de remunerações. 

Com todo esse porte e nos termos defendidos pela Sefti, argumentos de ordem 
técnica justificam o não parcelamento do objeto, visto a integração total do 
ambiente e dos sistemas que o compõem. Ademais, a presença de múltiplos 
prestadores de serviços atuando no ambiente da sala-cofre traria fragilidades 
ao sistema, no qual deve imperar a mitigação de riscos para garantir a 
segurança e disponibilização perene das informações. 
Todas essas peculiaridades impõem à Administração o dever de zelar por esses 
dados, o que implica a exigência de certificações que garantam a qualidade e 
continuidade dos serviços prestados. Como consequência, os requisitos 

relacionados à comprovação de habilidade para prestar serviços que atendam 

à NBR 15.247, que trata de requisitos atinentes ao uso da sala cofre, vão ao 

encontro da busca pelo interesse público e não maculam a realização do 

certame.  

Processo TCMRJ 040/101834/2022 - e-Ref P00034, Pág. 9ArquivoID 1511568 - Verificador be8528d7-3407-4c25-81f9-307fbe313929

Assinado digitalmente por: LUIZ ANTONIO DE FREITAS JUNIOR em 25/10/2022, FERNANDA PHILIPPI DE NEGREIROS em 25/10/2022



SECRETARIA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

SAJ 

 

  

 

 

 

 10

Não obstante inexistir outra empresa capaz de prover serviços específicos para 
as salas-cofre nos termos da NBR 15.247, outros interessados poderiam vir a 
obter a certificação para participar do pregão. Nesse diapasão, caso a Dataprev 
decidisse abster-se de usar o instituto da licitação, a qualquer tempo outros 
interessados poderiam alegar estarem aptos a se habilitar para o certame, 
conforme motivos que passo a expor. 
Dos elementos acostados aos autos (peça 25, p. 2-3 e peça 35, p.3), depreende-
se que quando da primeira modernização do datacenter, a consultoria jurídica 
da Dataprev pronunciou-se sobre a possibilidade de inexigibilidade de licitação. 
Naquela ocasião havia a informação de que nenhuma outra empresa seria capaz 
de fornecer os serviços nos moldes da NBR 15.247, fato corroborado pelos 
documentos emitidos pela ABNT com data de 2011 (peça 28). 
O pregão que ora se examina tem como objeto ações para fins de continuidade 
das soluções até então implantadas, com o acréscimo de melhorias para o 
funcionamento do datacenter incluindo-se a manutenção do sistema. A 
informação presente nos autos indica que a situação de exclusividade da 
empresa ACECO TI para prestar serviços em salas-cofres, nos termos da NBR 
15.247, manteve-se quando da ocasião dessa licitação, consoante declaração da 
ABNT datada de dezembro de 2014 (peça 42, p.125).  
Do exposto, pode-se extrair que entre a primeira contratação e esta haveria 
tempo hábil para outras empresas se certificarem. Nesses termos, entendo que 
a Dataprev agiu com cautela ao escolher o procedimento do pregão em 
detrimento da inexigibilidade de licitação. Corrobora tal assertiva a 
apresentação de propostas por oito licitantes na ocasião da fase de lances do 
pregão, ainda que apenas a empresa ACECO TI pudesse cumprir com todas as 
exigências de habilitação (peça 4). A própria pesquisa de mercado, feita na fase 
interna da licitação, trouxe razoável número de empresas ofertando orçamentos 
à Dataprev quando da estimativa de preços para o certame. 
[...] 
Concluo pela viabilidade do certame, ao sopesar que os elementos dos autos 
indicam que o orçamento estimado pela Administração está apto a balizar os 
preços de mercado e que o desconto ofertado traz a economicidade ao Pregão 
355/2014. Ao privilegiar o princípio do formalismo moderado, e ao sopesar que 
os princípios da economicidade e da eficiência sobrepujam a ofensa ao princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório, entendo que não há óbices ao 
prosseguimento dessa contratação.  
Com essas considerações, não conheço dos presentes embargos declaratórios e 
mantenho o acórdão que ora se discute em seus exatos termos. 
Em razão do exposto, VOTO para que o TCU aprove a minuta de Acórdão que 
ora submeto a este Colegiado. 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 28 de 
outubro de 2015. Ministro VITAL DO RÊGO - Relator 

 
Por sua vez, as decisões trazidas à colação pelas Impugnantes não parecem 

servir como argumento de reforço de suas alegações, uma vez que, como bem destacado pela 
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STI, o próprio TCU, destaca que a matéria “se encontra em ampla discussão na Corte, pendendo 

de encaminhamento definitivo do Colegiado”. Vejamos: 

  

Acordão 1752/2022-TCU-Plenário 
[...] 
Vistos e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, 
formulada pela empresa Virtual Infraestrutura e Energia Ltda., em razão de possíveis 
irregularidades no Pregão Eletrônico PE/2022, destinado à contratação de serviços de 
manutenção preventiva corretiva e programada das salas-cofre, ambientes seguros, 
Data Center e seus componentes do Ministério da Saúde localizados no Rio de Janeiro. 
O certame teve sessão pública aberta em 26/5/2022, tendo a licitante Green4T 
Soluções TI Ltda. apresentado o melhor lance, no valor de R$ 1.507.420,40; 
[...] 
Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
com fundamento no art. 143, III do Regimento Interno/TCU, em:  
a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes 
no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c o art. 237, inciso VII e parágrafo único, do 
Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; 
b) no mérito, considerar a presente representação procedente, sem adoção de 
medidas adicionais por parte deste Tribunal, porquanto a matéria se encontra em 

ampla discussão na Corte, pendendo de encaminhamento definitivo do Colegiado; 
c) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela representante, 
presente o perigo da demora reverso em razão de o contrato anterior ter seu prazo 
regular encerrado em 21/6/2022 e preço um pouco maior do que o valor ofertado pela 
vencedora do certame em tela; 
d) informar à Coordenação Geral de Material e Patrimônio do Ministério da Saúde 
(CGMP/MS) ao representante a prolação do presente Acórdão; e 
e) arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, III, do Regimento Interno deste 
Tribunal. [grifamos] 

 
No mais, cumpre destacar que este Tribunal de Contas, não está 

obrigado/submetido/vinculado às decisões do TCU e, menos ainda, sujeito à sua fiscalização, seja 

pelo princípio federativo insculpido no art. 1º da Carta Magna, seja pela notada autonomia dos 

entes federativos (art. 18, CRFB/88) ou, ainda, pela completa ausência de repasse financeiro da 

União para esta Casa9. 

 

Por fim, no que tange ao pedido da licitante FLASHX CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA (peça 028), para que lhe sejam enviados “todos os relatórios técnicos da 

                                                 
9 O que poderia, em tese, acarretar a fiscalização acerca da aplicação destes recursos como se depreende da leitura 
do inc. VI do art. 71 da CRFB/88 
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PE 047 anuais da sala cofre, desde a sua instalação até este ano de 2022”, acompanhamos a 

manifestação do sr. Pregoeiro no sentido da inadequação da via escolhida para tal intento. 

 

De todo o exposto e especialmente considerando a manifestação da 

competente Secretaria de Tecnologia da Informação, opinamos: i) pelo conhecimento da 

impugnação ao Edital de Pregão nº 54/2022; e ii) no mérito, por sua improcedência diante da 

inexistência de mácula no edital ora combatido. 

 

É o nosso entendimento, s.m.j. 

 

Rio de janeiro, 24 de outubro de 2022. 

 

Fernanda Philippi de Negreiros  
   Assistente - SAJ 

   Matrícula nº 40/901523 
 

 

SENHOR SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

 

De acordo com manifestação supra da Assistente desta Secretaria de Assuntos 

Jurídicos.                 

Rio de janeiro, 24 de outubro de 2022. 

 

 

                                     LUIZ ANTONIO DE FREITAS JUNIOR 
Secretário de Assuntos Jurídicos 

Matrícula n° 90/900.967 
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